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ATA Nº 3.191 
Ata nº 3.191/2026 – fl. 4
	
No dia 16 de setembro de dois mil e vinte e seis, às 8 horas, o Conselho Estadual de Educação reuniu-se em Sessão Plenária utilizando a plataforma Teams, sob a Presidência da Conselheira Fátima Anise Rodrigues Ehlert, com a presença dos(as) Conselheiros(as) 1ª Vice-Presidente Rose Mary Freitas da Silva, Bruno Ferreira, Carla Tatiana Labres dos Anjos, Carlos Roberto Milioli, Cláudia Feijó da Silva Fraga, Eloisa Maria Womer, Fabiane Cristina Martins de Oliveira, Fabrício Soares, Fernando Hepp Pulgati, Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher, Iara Sílvia Lucas Wortmann, Jurema Elisabete Pinheiro Silveira, Letícia Grigoletto dos Santos, Luís Felipe Loro, Márcia Sartor Coiro, Margot Johanna Capela Andras, Maristela Ferrari Ruy Guasselli, Nélson Soares de Almeida Júnior, Néri Teresinha Flor de Barcelos, Nirlene Aparecida Silveira,  Sandra Balbé de Freitas, Sérgio Roberto Kieling Franco, Solange da Silva Carvalho e Vitor Powaczruk. Após verificada a existência de quórum, a Presidente Fátima Ehlert declarou aberta a Sessão Plenária de 16 de setembro de 2026, na forma remota e on-line, com transmissão em tempo real, pelo canal do CEEd, no YouTube, de acordo com o Art. 16, § 1º do Regimento Interno do Conselho Estadual de Educação saudando as Conselheiras Rose Mary Freitas da Silva, 1ª Vice-Presidente, demais Conselheiras(os), Assessoras(es) e Servidora(es) do Conselho, bem como os que acompanhavam, em tempo real, pelo canal do CEEd, no YouTube ou que assistiriam posteriormente. A Presidente Fátima Ehlert informou que justificaram ausência na Sessão Plenária, nos termos do Decreto nº 57.481, de 27 de fevereiro de 2024, Art. 9º, as Conselheiras Karla Fernanda Wunder da Silva e Marcia Adriana de Carvalho. Na sequência e de acordo com o Art. 17, incisos I, II e III do Regimento Interno do Conselho Estadual de Educação foi apresentada a apreciação da Ordem do Dia. Análise e votação da Pauta da Plenária, Análise e votação da Ata nº 3.190, Análise das Deliberações, Comunicação da Presidência, Comunicação dos(as) Conselheiros(as). A seguir, o Pleno foi consultado quanto a possíveis manifestações referentes à pauta da Plenária, para a qual não houve óbice. A Presidente Fátima Ehlert consultou Coordenadores e Coordenadoras das comissões se haveria alguma solicitação para realização de visitas de fiscalização, acompanhamento e representação, para que pudesse ser realizada a respectiva apreciação na Plenária, em cumprimento ao Art. 70, § 2º do Regimento Interno do CEEd-RS. Não havendo nenhuma solicitação, passou-se ao exame da Ata nº 3.190. A Ata foi aprovada por unanimidade. Ao prosseguir com a Sessão Plenária deu-se início à análise dos Atos. Deliberação nº 704/2026, Processo SE no 24/1900-0019240-9, da Comissão de Planejamento, que “Manifesta-se favorável à criação da Escola Estadual Indígena de Ensino Fundamental Pedro Carvalho, na Comunidade Indígena Nãn Ga – Ocupação Coletivo Indígena Kaingang Pontão da Mortandade, no município de Passo Fundo/RS”, relatada pela Conselheira Márcia Sartor Coiro. Destaque da Relatora: expressou sua satisfação em relação ao processo de criação de mais uma escola indígena na região de Passo Fundo, ressaltando que a matéria se encontrava devidamente estruturada e em condições de ser aprovada por este Colegiado. Salientou, todavia, que a instituição ainda teria um longo percurso a percorrer até a efetiva entrada em funcionamento, sendo necessária a posterior organização dos processos de credenciamento e de autorização de funcionamento. Manifestou a expectativa de que os trâmites ocorressem de forma célere, a fim de que os(as) estudantes pudessem usufruir do atendimento escolar já no próximo período letivo. Não havendo mais manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 705/2026, Processo SE no 25/1900-0004869-9, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, a Escola de Educação Básica Ases, em Charqueadas, para a oferta do Curso Técnico em Enfermagem – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma concomitante e subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Aprova o Regimento Escolar para a Educação Profissional. Determina providências”, relatada pelo Conselheiro Nélson Soares de Almeida Junior. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 706/2026, Processo SE no 25/1900-0004869-9, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, a Escola de Educação Básica Ases, em Charqueadas, para a oferta do Curso Técnico em Serviços Públicos – eixo tecnológico Gestão e Negócios, desenvolvido presencialmente, de forma concomitante e subsequente. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providências”, relatada pelo Conselheiro Nélson Soares de Almeida Junior. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 707/2026, Processo SE no 25/1900-0004869-9, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, a Escola de Educação Básica Ases, em Charqueadas, para a oferta do Curso Técnico em Enfermagem – eixo tecnológico Ambiente e Saúde, desenvolvido presencialmente, de forma integrada ao Ensino Médio. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Aprova o Regimento Escolar para a Educação Profissional integrada ao Ensino Médio. Determina providências”, relatada pelo Conselheiro Nélson Soares de Almeida Junior. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 708/2026, Processo SE no 25/1900-0004869-9, da Comissão de Educação Profissional, que “Credencia, por 3 anos, a Escola de Educação Básica Ases, em Charqueadas, para a oferta do Curso Técnico em Serviços Públicos – eixo tecnológico Gestão e Negócios, desenvolvido presencialmente, de forma integrada ao Ensino Médio. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso e autoriza o funcionamento desse Curso. Determina providências”, relatada pelo Conselheiro Nélson Soares de Almeida Junior. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 709/2026, Processo CEEd no 25/2700-0000082-5, da Comissão de Legislação e Normas, que “Acolhe parcialmente o Pedido de Reconsideração apresentado pela Associação Pró-Ensino de Santa Cruz do Sul – APESC, exclusivamente quanto à medida cautelar de sustação de novas matrículas de estudantes no Curso Técnico em Enfermagem do Centro de Educação Profissional da UNISC – CEPRU, nas Unidades de Ensino de Montenegro, Pantano Grande, Santa Cruz do Sul e Venâncio Aires, e no Curso Técnico em Radiologia do Centro de Educação Profissional da UNISC – CEPRU, na Unidade de Ensino de Santa Cruz do Sul, autorizando a retomada de novas matrículas a contar da publicação desta Deliberação. Mantém a constatação do cometimento de irregularidade estabelecida na alínea “a” da Conclusão da Deliberação CEEd nº 1.011/2025, não impugnada quanto ao mérito no Pedido de Reconsideração. Mantém a sustação do exame de novos processos de credenciamento de estabelecimento de ensino e de autorização para funcionamento de curso(s) em que a Associação Pró-Ensino de Santa Cruz do Sul – APESC seja parte interessada, pelo prazo remanescente estabelecido na Deliberação CEEd nº 1.011/2025, mantido o prazo inicial decorrente da publicação daquele ato. Considera cumpridas, para os fins deste Processo e à vista da documentação e dos Relatórios circunstanciados e complementares juntados aos autos, as providências estabelecidas nos subitens 12.1, 12.2 e 12.3 da Deliberação CEEd nº 1.011/2025. Determina novas providências à 2ª e à 6ª CRE estabelecidas no item 20 desta Deliberação”, relatada pela Conselheira Marcia Adriana de Carvalho; sua ausência foi relatada pelo Coordenador da Comissão, Conselheiro Luís Felipe Loro. Destaque do Conselheiro Coordenador: informou que a instituição comprovou o cumprimento de parte das providências estabelecidas em deliberação de 2025. Destacou que, em razão disso, a nova deliberação em análise passa a permitir a retomada de matrículas no Curso Técnico em Contabilidade. Salientou, contudo, que permanecem mantidas determinadas restrições impostas pela Deliberação nº 1.011/2025, a exemplo da suspensão da análise de novos processos de credenciamento ou de autorização de cursos da APESC até o transcurso do prazo fixado. Informou tratar-se de uma reconsideração parcial em relação ao ato deliberativo anterior e registrou que a matéria foi amplamente debatida no âmbito da Comissão de Legislação e Normas, onde se convergiu para o entendimento de que a medida adotada representava a solução mais adequada ao caso. Não havendo mais manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 710/2026, Processo SE no 26/1900-0004791-4, da Comissão de Legislação e Normas, que “Declara equivalentes ao Ensino Médio brasileiro os estudos realizados por Pablo Luciano Guevara, na República Argentina”, relatada pelo Conselheiro Fernando Hepp Pulgati. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 711/2026, Processo SE no 26/1900-0006516-5, da Comissão de Legislação e Normas, que “Declara equivalentes ao Ensino Médio brasileiro os estudos realizados por Victor David Lacle Pereira, na República Bolivariana da Venezuela”, relatada pela Conselheira Karla Fernanda Wunder da Silva; na sua ausência foi relatada pelo Coordenador da Comissão, Conselheiro Luís Felipe Loro. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 712/2026, Processo SE no 26/1900-0006538-6, da Comissão de Legislação e Normas, que “Declara equivalentes ao Ensino Médio brasileiro os estudos realizados por Fabiana Dutilh Ribeiro, na República Oriental do Uruguai”, relatada pela Conselheira Iara Sílvia Lucas Wortmann. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 713/2026, Processo CEEd no 26/2700-0000127-4, da Comissão de Legislação e Normas, que “Indefere o pedido de revalidação do Diploma do Curso de “Técnico Superior Universitario en Enfermería”, realizado por Francia Yurimar Carreno Fajardo, na República Bolivariana da Venezuela”, relatada pelo Conselheiro Fernando Hepp Pulgati. Destaque do Relator: informou tratar-se de um de um indeferimento em função de não se tratar de matéria de graduação e sim de curso técnico no reconhecimento do apostilamento da solicitação da requerente. Destaque do Conselheiro Sérgio Roberto Kieling Franco: destacou que o referido processo havia sido objeto de seu pedido de retirada de pauta há três sessões e manifestou sua contínua desconformidade em relação ao indeferimento. Informou que, após análise detida dos procedimentos regimentais, compreendeu não haver alternativa regimental senão acompanhar o deferimento, haja vista que a norma prevê a realização da análise técnica por comissão designada de escola indicada por este Conselho. Ponderou que, em sua avaliação, a referida comissão não procedeu à devida análise técnica, limitando-se ao exame puramente da carga horária, no qual incorreu em equívocos. Ressaltou, contudo, a ausência de previsão regimental para que o Conselho solicite a reconsideração dessa decisão da comissão, razão pela qual informou a impossibilidade de votar contrariamente à matéria, considerando a regularidade formal dos trâmites. Por fim, solicitou à Presidência a apreciação por votação nominal, a fim de registrar sua declaração de voto no momento oportuno. Obrigado. Destaque do Relator: informou que, após a retirada de pauta e a reanálise da matéria, a solução encaminhada pelo parecer técnico orienta a possibilidade de complementação de carga horária para fins de reconhecimento, demonstrando que as vias não se encontram totalmente encerradas ao requerente. Ressaltou, contudo, que, diante do panorama caracterizado no momento, não havia uma alternativa senão o indeferimento do pedido, a fim de assegurar o estrito cumprimento da legislação e das normas vigentes. Assinalou que o Conselho buscou mitigar os impactos da decisão, oferecendo indicativos e orientações sobre como preencher os requisitos mínimos necessários ao almejado reconhecimento. A Presidente Fátima Ehlert iniciou o regime de votação da Deliberação no 713/2026, a qual foi aprovada por maioria, com 15 votos favoráveis, 7 votos contrários e uma abstenção. Posicionaram-se favoravelmente os(as) Conselheiros(as): Carla Tatiana Labres dos Anjos, Carlos Roberto Milioli, Cláudia Feijó da Silva Fraga, Fabiane Cristina Martins de Oliveira, Fabrício Soares, Fernando Hepp Pulgati, Gládis Elise Pereira da Silva Kaercher, Jurema Elisabete Pinheiro Silveira, Letícia Grigoletto dos Santos, Luís Felipe Loro, Márcia Sartor Coiro, Maristela Ferrari Ruy Guasselli, Néri Teresinha Flor de Barcelos, Nirlene Aparecida Silveira e Vitor Powaczruk; manifestaram-se de forma contrária os(as) Conselheiros(as): Bruno Ferreira, Eloisa Maria Womer, Margot Johanna Capela Andras, Nélson Soares de Almeida Júnior, Sandra Balbé de Freitas, Solange da Silva Carvalho e Rose Mary Freitas da Silva; registrando-se ainda a abstenção do Conselheiro Sérgio Roberto Kieling Franco. Registrou-se que a Conselheira Iara Sílvia Lucas Wortmann não participou do momento da votação em razão de problemas de instabilidade em sua conexão de internet. O Conselheiro Sérgio Roberto Kieling Franco mediante sua abstenção fez a declaração de seu voto: “venho manifestar minha inconformidade com a decisão de não equivalência dos estudos do Curso Técnico em Enfermagem da aluna Francia Yurimar Carreno Fajardo realizados na República Bolivariana da Venezuela. Uma das muitas e muitos imigrantes vindos daquele país. Analisando primeiramente os autos do processo e o que define a nossa Resolução CEEd nº 317/2011 em relação a processos de revalidação de diploma de curso técnico, diz o art 8.º que o Conselho Estadual de Educação, após a análise do requerimento “determinará o estabelecimento de ensino que proceda a avaliação dos documentos apresentados mediante laudo elaborado conforme o modelo anexo a esta resolução”. Atendendo ao previsto na Resolução 317, foi designado um estabelecimento de ensino, a Coordenadoria Regional de Educação encaminhou para que fosse criada uma comissão, a comissão foi criada e ela deu um parecer negativo. É importante salientar que o artigo 9.º diz que, no caso do laudo recomendar revalidação, o Conselho Estadual de Educação emitirá parecer deferindo o pedido. E o artigo 10 diz que no caso de o laudo não recomendar a revalidação, o Conselho Estadual de Educação emitirá parecer indeferindo o pedido. E sendo indeferido o pedido, diz o parágrafo único, a requerente poderá dirigir-se a uma escola que ofereça correspondente de habilitação profissional e matricular-se em fundamento no artigo 23, parágrafo 1.º, da LDB, que prevê que o estabelecimento ao qual a requerente vier a se matricular poderá, a seu juízo, aproveitar estudos já feitos, mesmo no exterior. Olhando por esses elementos, parece que não resta a este Conselho senão homologar o parecer da comissão de avaliação. Porque a comissão de avaliação é que decide, uma vez que ela tem competência técnica para isso. Nós, enquanto Conselho Estadual de Educação, não temos como discutir questões que são de ordem técnica, de ordem específica da área de conhecimento. Até aí tudo bem. Se há uma decisão negativa, uma decisão pelo indeferimento da revalidação por parte da comissão avaliadora, o que podemos fazer é confirmá-la. No entanto, quero chamar a atenção para o argumento da comissão de revalidação definida pela escola que foi designada pelo CEEd para fazer a avaliação. Passo a ler a decisão da comissão de avaliação que diz que não recomenda a revalidação colocando como justificativa que “não consta carga horária por disciplina, carga horária total e carga horária de estágio muito inferior ao necessário”. Ora, olhando os documentos do histórico escolar da interessada nós vemos o que acontece comumente nos países latino-americanos, e em vários países do mundo. Em vez de constar carga horária, existe uma coluna que se chama UC que indica a quantidade de Unidades de Crédito. É interessante que a comissão não reconhece que isso é uma medida de carga horária para as disciplinas e, ao mesmo tempo aponta que a prática profissional (estágio) foi em uma quantidade de carga horária “muito inferior ao necessário”. Depreende-se que a comissão interpretou que o número de UC = 6 para a prática profissional no histórico escolar da interessada. Ou seja, a comissão conseguiu interpretar a carga horária do estágio, mas não conseguiu interpretar a carga horária do resto das disciplinas? Agora passemos ao que diz o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. A carga horária de um Curso Técnico em Enfermagem é de 1.200 horas podendo durar em média dois anos e meio. E ele não tem obrigatoriedade de estágio curricular. O Catálogo aponta que, além da carga horária mínima prevista o curso poderá ter estágio curricular supervisionado obrigatório, conforme legislação e normativas específicas ou a critério do projeto pedagógico da instituição ofertante do curso. Ainda que o Conselho Federal de Enfermagem sugira uma carga horária de 400 horas de estágio, não cabe a ele definir como se dá a formação, que é competência dos órgãos educacionais e não de classe. Portanto, a carga horária de estágio nos cursos técnicos de Enfermagem não está regulamentada como um elemento obrigatório, é o que diz o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. O documento governamental venezuelano, chamado Programas Nacionais de Formação (https://docs.google.com/document/d/1b_gtfuLqFDBSgKtbeBtE6MYrJYCsMEOhZyURYBUg/edit?hl=es&tab=t.0), define que cada Unidade de Crédito corresponde a uma hora semanal acompanhada pelo professor, prevendo-se 18 semanas por semestre. Contando que a soma dos créditos cursados expressos no histórico escolar da interessada é de 105, este valor, multiplicado por 18 semanas, são 1.890 horas. Muito acima das 1.200 horas previstas para o Curso Técnico em Enfermagem no Brasil. Pode ficar a dúvida se querem ou não querem que seja obrigatório o estágio. Mas o que diz a própria Resolução 317 do Conselho Estadual de Educação no parágrafo terceiro do artigo 8º, “restando dúvidas sobre a convergência das habilitações profissionais em questão, poderá vir o interessado a ser submetido a entrevista ou provas para comprovação do atingimento de nível semelhante de conhecimento e desenvolvimento de competências”. Meu entendimento é que, ainda que não possa discutir elementos específicos da área de conhecimento (aqui, a Enfermagem) houve um erro de fato por parte da comissão de avaliação, que não considerou dados que são públicos, como a carga horária correspondente a cada Unidade de Crédito e nem deu a possibilidade de que a requerente fosse submetida a algum tipo de avaliação que é o que está previsto no parágrafo terceiro do artigo 8º da Resolução 317. Portanto, entendo que como não há previsão de que o Conselho possa rejeitar a avaliação feita pela instituição, uma falha na nossa normativa, cabe aqui simplesmente o Conselho homologar a decisão. Eu vou me abster dessa votação e deixar registrado que a interessada poderá buscar a Justiça para exigir uma reavaliação que analise consistentemente os dados do seu histórico escolar. Por fim, quero instar o Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul a rever a Resolução 317/2011 de modo que se possa, uma vez percebido um erro que compromete a qualidade da decisão, determinar a nulidade da avaliação feita ou a reanálise por parte da comissão avaliadora. Entendo que é o que podemos fazer para evitar que outras injustiças sejam cometidas e, por limitações processualísticas, o Conselho referende essas injustiças”. Na sequência o Conselheiro Sérgio solicitou que sua manifestação constasse na íntegra na ata da reunião. O Conselheiro Fernando, relatou, solicitou a palavra e parabenizou as considerações, o estudo e a explanação apresentados pelo Conselheiro Sérgio. Reiterou que a deliberação aprovada no âmbito da Comissão de Legislação e Normas, submetida à apreciação do Plenário, pautou-se estritamente nas normas internas vigentes, sem qualquer afastamento do previsto na regulamentação. Diante da não leitura do parecer na íntegra, procedeu à leitura do artigo 10 da Resolução CEEd/RS nº 317/2011, o qual estabelece que, em caso de laudo não favorável à revalidação, este Conselho emitirá parecer pelo indeferimento do pedido. Destacou, ainda, o parágrafo único do referido artigo, segundo o qual, indeferida a revalidação do diploma ou certificado, faculta-se ao requerente dirigir-se a uma instituição de ensino que ofereça a correspondente habilitação profissional para efetuar matrícula com fundamento no artigo 23, § 1º, da Lei Federal nº 9.394/1996. Concluiu ressaltando que a proposição se encontrava plenamente fundamentada na legislação e pontuou que eventuais lacunas normativas deverão ser enfrentadas e aprimoradas pelo Colegiado. Não havendo mais manifestações, aprovada a Deliberação. Deliberação nº 714/2026, Processo SE no 26/1900-0005587-9, da Comissão de Educação Profissional, que “Recredencia, por 3 anos, a contar de 1º de fevereiro de 2026, a Escola Técnica Inteligência Educacional, em Porto Alegre, e renova autorização para o funcionamento do Curso de Técnico em Transações Imobiliárias – eixo tecnológico Gestão e Negócios, de forma concomitante e subsequente, desenvolvido na modalidade de Educação a Distância, para estudantes maiores de 18 anos. Aprova o Projeto Pedagógico do Curso, por readequação do Curso Técnico em Transações Imobiliárias, na modalidade de Educação a Distância, para estudantes maiores de 18 anos, autorizado pela Deliberação CEEd nº 73/2023”, relatada pelo Conselheiro Nélson Soares de Almeida Junior. Não havendo manifestações, aprovada a Deliberação. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 1. Presidente Fátima Ehlert, (1) registrou o aniversário da Conselheira Maristela Guasselli, ocorrido no dia 14 de setembro, transmitindo-lhe os cumprimentos e votos de feliz aniversário, acompanhados de desejos de muita saúde, alegrias e conquistas no novo ciclo; (2) comunicou que integrarão o Fórum de Educação de Jovens e Adultos o Conselheiro Luis Felipe Loro como titular e o Conselheiro Nelson Soares de Almeida Junior como suplente; (3) informou a realização de uma reunião on-line, no dia 9 de setembro de 2026, com integrantes da Associação Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional com a participação de Vinícius Pasqualin, Silvana Borges e Taís Fim Alberti. O objetivo da reunião foi apresentar a trajetória histórica e política da entidade, sua representação e articulações no estado do Rio Grande do Sul, bem como dialogar acerca das políticas públicas voltadas à promoção da saúde mental, da atenção psicossocial e da atuação multiprofissional no contexto educacional. Fundada em 1990, a ABRAPEE constitui-se como uma das principais entidades científicas e políticas do país no campo da Psicologia Escolar e Educacional, atuando na defesa de uma educação pública, democrática, inclusiva e comprometida com os direitos humanos. Ao longo de sua trajetória, a associação tem contribuído para a produção científica, formação profissional, incidência política e fortalecimento de práticas interdisciplinares voltadas às demandas contemporâneas da educação brasileira. No Rio Grande do Sul, a representação da ABRAPEE tem se articulado com universidades, sistemas de ensino, entidades científicas, movimentos sociais e conselhos profissionais na defesa da implementação qualificada da Lei Federal nº 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de Psicologia e Serviço Social nas redes públicas de educação básica. Tal atuação compreende o entendimento de que a presença de equipes multiprofissionais nas escolas não deve restringir-se a perspectivas individualizantes ou medicalizantes, mas contribuir para a construção de práticas institucionais, coletivas e preventivas comprometidas com os processos de aprendizagem, convivência, inclusão e proteção integral de crianças, adolescentes e profissionais da educação; (4) informou que o Conselho Estadual de Educação realizará uma Sessão Plenária Fora de Sede prevista no Programa de Interiorização, junto à 20ª Coordenadoria Regional de Educação, no município de Palmeira das Missões, com a seguinte programação: Dia 22/09: às 11h, saída de Porto Alegre; às 18h, chegada em Palmeira das Missões e check-in no hotel; às 19h, visita ao curso Técnico em Edificações no Colégio Estadual Três Mártires e, na sequência um jantar; às 21h30min, retorno ao hotel. Dia 23/09: às 8h, café da manhã na 20a CRE; às 9h, deslocamento à Escola Estadual Celeste Gobbato; às 10h30min  Plenária fora de sede CEEd/RS no auditório da escola; às 12h almoço na Escola Celeste Gobbato; às 13h, deslocamento até Erval Seco, para Escola Estadual Coronel Finzito; às 13h40min, visitação à Escola Coronel Finzito e ao Dia do Campo; às 16h30min, retorno a Porto Alegre, com previsão de chegada entre 22h30min e 23h. Participarão desta atividade Conselheiros, Conselheiras, Assessores, Assessoras, Servidores e Servidoras deste Conselho. Desde já agradecemos a receptividade ao Conselho pelo Coordenador da 20ª CRE, Prof. João Souza e da Coordenadora Adjunta, Nirlene Aparecida Silveira, também Conselheira deste Colegiado, e pela organização e preparação desta atividade que integra as ações do Conselho no sentido de estar presente em diversas regiões em diversas atividades para efetivar a interlocução com o Sistema Estadual de Ensino. Participação em Evento: DATA: 11 de setembro, às 14h. EVENTO: Participação na reunião do Fórum das Escolas de Enfermagem do RS. PARTICIPANTE: Márcia Sartor Coiro. Relato da Conselheira Márcia Sartor Coiro: ressaltou a participação em reunião promovida pela Secretaria de Articulação com os Sistemas de Ensino (SASE), com a presença das coordenações estaduais responsáveis pela elaboração dos Planos Estaduais e Distrital de Educação. A reunião teve como objetivo acompanhar o processo de construção dos planos em cada unidade da Federação, identificar eventuais necessidades de apoio técnico e dirimir dúvidas relacionadas aos procedimentos em andamento. Pelo Rio Grande do Sul, foi destacada a representação do Conselho Estadual de Educação na Comissão Gestora Estadual, juntamente com a Secretaria de Estado da Educação (SEDUC) e com a Conselheira Néri, que também participou da reunião. A reunião foi conduzida pela Diretora da SASE, professora Selma Rocha, e sua equipe, buscando estabelecer um diálogo com as coordenações de cada Estado para conhecer os movimentos que vêm sendo realizados, verificar a necessidade de apoio ou orientações sobre os processos e, igualmente, atualizar o acompanhamento que o Ministério da Educação, por meio da SASE, vem realizando junto aos Estados. Na oportunidade, foram apresentadas informações sobre o processo desenvolvido no Rio Grande do Sul. Foi explicado que a Comissão Gestora Estadual é composta por dez instituições, cuja composição foi definida em reunião do Fórum Estadual de Educação, que reúne mais de 40 representações. O Fórum possui uma coordenação estabelecida de acordo com seu próprio Regimento, enquanto, no modelo de acompanhamento proposto pela SASE, foi instituída a Comissão Gestora Estadual, com a coordenação compartilhada entre a Secretaria de Estado da Educação e o Conselho Estadual de Educação, conforme orientação do Ministério da Educação. Modelo semelhante vem sendo adotado também no acompanhamento dos Planos Municipais de Educação. Foi relatado que a Comissão Gestora Estadual mantém um processo permanente de articulação, com reuniões e diálogos semanais por meio de grupo de comunicação, além de contato praticamente diário entre os representantes responsáveis pelo acompanhamento dos trabalhos. Essa dinâmica tem possibilitado acompanhar de forma mais próxima o desenvolvimento das ações e os encaminhamentos necessários à elaboração do Plano Estadual de Educação. Também foi apresentada a situação do Fórum Estadual de Educação em relação à construção do novo Plano Estadual de Educação, bem como a intenção de estabelecer um processo de acompanhamento articulado com os Planos Municipais de Educação. Nesse sentido, foi informado que os técnicos locais responsáveis pelo acompanhamento dos municípios foram inseridos no grupo do Fórum Estadual de Educação, permitindo que tenham acesso às informações sobre o andamento da elaboração do Plano Estadual e possam, por sua vez, atualizar os municípios sob sua responsabilidade. Cada técnico local acompanha aproximadamente 25 municípios. Foi ressaltado que essa estratégia é necessária em razão da impossibilidade de a Comissão Gestora Estadual acompanhar diretamente todos os técnicos locais e, consequentemente, os municípios envolvidos no processo. Dessa forma, o diálogo descentralizado possibilita maior agilidade na circulação das informações e fortalece a articulação entre o Estado e os municípios. A reunião foi considerada bastante produtiva, ainda que breve, tendo em vista a agenda da professora Selma Rocha, que se deslocaria posteriormente para Brasília para participar de atividade da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME). Apesar do tempo reduzido, foi possível apresentar à equipe da SASE um panorama atualizado do processo desenvolvido no Rio Grande do Sul, garantindo que o Ministério da Educação tivesse conhecimento da organização e dos encaminhamentos realizados no Estado. Como novidade, foi destacada também a criação de uma página específica sobre o Plano Estadual de Educação no site da Secretaria de Estado da Educação. Nesse espaço estão disponibilizadas informações referentes à composição do Fórum Estadual de Educação, relatos e atas das reuniões realizadas desde o final de 2025, a organização dos grupos de trabalho e os chamados “blocos”, que correspondem aos agrupamentos dos objetivos que compõem o Plano Estadual. Na página também estão sendo organizadas as informações relativas às entidades integrantes de cada grupo e aos objetivos pelos quais são responsáveis, especialmente no que se refere ao levantamento e à sistematização dos dados necessários à elaboração do diagnóstico educacional do Estado. Foi informado que a expectativa é de que, até o final do mês de setembro, o diagnóstico esteja concluído e em condições de ser apresentado e conhecido pela sociedade gaúcha. A intenção é que, posteriormente, o documento possa passar por um processo de validação representativa, não apenas no âmbito do Fórum Estadual de Educação, mas também por meio de uma consulta que envolva diferentes segmentos e territórios do Estado. Dessa forma, foi ressaltado que o trabalho vem sendo desenvolvido de maneira articulada, participativa e descentralizada, buscando garantir que a elaboração do novo Plano Estadual de Educação esteja fundamentada em dados, na participação das diferentes instituições e na escuta das realidades e necessidades dos diversos territórios do Rio Grande do Sul. CONVITES E ENCERRAMENTO: 1 – A equipe do Tribunal de Contas da União (TCU) convida esse órgão a participar de reunião destinada à articulação para a formação do Comitê Estadual do Rio Grande do Sul no âmbito do Programa Interinstitucional Destrava, solicitando a indicação de um representante para participar do encontro. Coordenado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Programa busca contribuir para a retomada e a conclusão de obras públicas paralisadas ou inacabadas, mediante atuação integrada dos órgãos de controle e dos poderes Judiciário e Executivo. O Rio Grande do Sul integra o grupo de estados prioritários do Planejamento Estratégico e do Plano de Ações 2026–2027, com foco inicial em obras de saúde e educação. A reunião será realizada presencialmente, às 14h30min do dia 22 de setembro de 2026, na Secretaria do Tribunal de Contas da União no Estado do Rio Grande do Sul (SEC-RS), situada na Rua Caldas Júnior, nº 120, 20º andar, Edifício Banrisul, Centro, Porto Alegre/RS. O encontro contará com a presença do secretário do Comitê Executivo Nacional do Programa Destrava, juiz Richard Pae Kim, que conduzirá os trabalhos. Na ocasião, serão discutidas a constituição do Comitê Estadual, a participação das instituições envolvidas e as providências iniciais para a atuação conjunta no estado. O Conselheiro Luis Felipe Loro participará da reunião representando o Conselho Estadual de Educação. Comunicações dos Conselheiros/as: Comentário da Conselheira Iara Sílvia Lucas Wortmann: explicou que fez questão de retomar o assunto em razão de a matéria ter sido novamente mencionada durante a sessão Plenária, conforme relatado anteriormente pelo Conselheiro Sérgio. Inicialmente, destacou sua trajetória e história junto ao Conselho Estadual de Educação, ressaltando que acompanha a discussão desde o momento em que o Conselheiro Sérgio manifestou sua discordância em relação à questão da equivalência de estudos e apresentou entendimento diverso sobre a matéria. Afirmou concordar com o entendimento manifestado pelo Conselheiro Sérgio quanto ao mérito da questão, mas ponderou que não considera adequado que uma divergência dessa natureza seja tratada publicamente durante uma Sessão Plenária. Ressaltou que, em razão da representatividade institucional do Conselho Estadual de Educação, de sua forma de atuação e da credibilidade construída ao longo de sua história, entende que questões que envolvam divergências entre Conselheiros(as) devem, inicialmente, ser encaminhadas à Presidência e discutidas internamente. Destacou, nesse sentido, que as divergências fazem parte do processo democrático e do trabalho Colegiado e que os(as) Conselheiros(as) devem ter liberdade para apresentar suas posições, inclusive de forma contundente, mas que essas discussões podem ocorrer em reuniões internas, possibilitando o aprofundamento do debate e a construção de consensos, sem expor institucionalmente o Conselho perante o público. Ressaltou sua preocupação com a possibilidade de que manifestações divergentes realizadas em Sessão Plenária possam gerar, perante a sociedade, a interpretação de que o Conselho Estadual de Educação estaria dividido ou de que teria cometido algum equívoco em sua atuação. Reafirmou que não se trata de impedir a discussão ou de impedir que qualquer Conselheiro(a) apresente seu entendimento, mas de preservar o espaço institucional adequado para o debate de matérias que envolvam divergências significativas. Nesse sentido, solicitou à Presidente que, em situações semelhantes, considere a possibilidade de retirar a matéria de pauta para que ela possa ser discutida previamente em uma reunião conjunta dos(as) Conselheiros(as). Defendeu que, nesse espaço, cada integrante possa apresentar livremente sua posição, promovendo um debate amplo e, se necessário, aprofundado, antes que a matéria seja novamente submetida à apreciação pública do Plenário. Enfatizou a importância da credibilidade do Conselho Estadual de Educação, que considera uma instituição de grande respeito no âmbito educacional brasileiro. Reiterou que essa credibilidade precisa ser preservada em todos os momentos, especialmente nas sessões plenárias públicas, que contam com a participação de públicos diversos. Dirigindo-se ao Conselheiro Sérgio, pediu desculpas caso sua manifestação pudesse ser interpretada de maneira pessoal, informando que sua intenção era preservar tanto o Conselheiro quanto a própria instituição. Recordou que, quando a matéria havia sido discutida anteriormente, já havia manifestado sua preocupação, inclusive encaminhando a questão ao Conselheiro Loro, por integrar a Comissão de Legislação e Normas, expressando naquele momento sua apreensão quanto aos possíveis desdobramentos da decisão. Afirmou que, diante da retomada da discussão na presente sessão, considerou necessário registrar novamente sua posição, ressaltando que optou por fazê-lo naquele momento justamente para que a manifestação pudesse ocorrer entre os próprios Conselheiros. Reforçou que entende ser legítima e necessária a existência de divergências no âmbito de um órgão colegiado, mas defendeu que essas divergências sejam tratadas com responsabilidade institucional e com o cuidado necessário para não expor negativamente o Conselho perante a sociedade. Considerou que a situação já havia ocorrido em duas sessões plenárias e manifestou sua preocupação com a possibilidade de que a repetição desse tipo de debate público possa fragilizar a imagem institucional do Conselho. Ressaltou que o papel dos Conselheiros é, sobretudo, contribuir para a construção coletiva, preservando o respeito entre os integrantes e a autonomia necessária para que todos possam se manifestar e exercer plenamente suas atribuições. A Conselheira destacou, ainda, sua condição de integrante mais antiga do Conselho Estadual de Educação, lembrando que já foi homenageada por essa trajetória. Em razão dessa experiência, afirmou considerar ainda mais importante o cuidado com a preservação da instituição, ressaltando que o Conselho possui características próprias e uma responsabilidade pública que exige postura institucional diferenciada. Por fim, reafirmou que sua manifestação não tinha o objetivo de impedir o debate ou de limitar o direito de qualquer Conselheiro de apresentar suas posições. Ao contrário, defendeu que as discussões mais firmes possam ocorrer internamente, com liberdade e profundidade, mas sempre preservando a imagem e a credibilidade institucional do Conselho. Na sequência, a Conselheira Iara informou que havia compreendido que se tratava do momento final da sessão. A Presidente Fátima Ehlert, informou que o Plenário se encontrava no momento destinado às comunicações. A Conselheira Iara reconheceu a informação e, embora demonstrasse estar particularmente preocupada com a questão, reafirmou que considerava importante registrar sua posição e reforçar a necessidade de que situações semelhantes sejam, preferencialmente, discutidas previamente entre os(as) Conselheiros(as). Ao concluir, agradeceu a atenção da Presidência e dos(as)  demais Conselheiros(as), reiterando a importância de que todos mantenham o cuidado necessário para preservar o Conselho Estadual de Educação, sua credibilidade e seu caráter colegiado. Conselheiro Carlos Roberto Milioli: relatou sua participação, em representação do Conselho Estadual de Educação, na reunião de implantação do Fórum Municipal de Educação de Porto Alegre, realizada na segunda-feira, dia 14, às 14 horas, no auditório da Secretaria Municipal de Educação (SMED), no Centro Histórico de Porto Alegre. A abertura dos trabalhos foi realizada pelo Secretário Municipal de Educação de Porto Alegre, Professor Leonardo do Pascoal, que destacou a importância da retomada das atividades do Fórum Municipal de Educação. Ressaltou que, nos últimos anos, em decorrência das calamidades ocorridas no município, houve períodos de interrupção dos trabalhos, dos debates e dos espaços de articulação e apoio ao desenvolvimento da Educação em Porto Alegre. O Secretário destacou a importância da retomada do Fórum e informou que foram convidadas as 30 entidades que possuem representação no Fórum Municipal de Educação. Dessas, 24 entidades estiveram presentes por meio de seus representantes. O Conselho Estadual de Educação participou da reunião por meio de representação titular e suplente. A reunião teve três objetivos principais: a implantação formal do Fórum Municipal de Educação, a eleição de seu coordenador e a constituição de uma comissão temporária destinada à revisão do Regimento Interno do Fórum, considerando que o documento vigente é de 2016 e se encontra defasado diante das atuais necessidades e atribuições do colegiado. Os três objetivos previstos para a reunião foram plenamente alcançados. Após as manifestações iniciais, o Secretário Leonardo passou a coordenação dos trabalhos para Julia Santos, representante da SMED e Presidente do Conselho Municipal de Educação, que conduziu temporariamente o processo de eleição da nova coordenação. Foi aberta a possibilidade de candidatura entre os representantes presentes. Houve apenas uma candidatura, formando-se, portanto, uma chapa única, que foi eleita por unanimidade dos presentes. Para a coordenação do Fórum Municipal de Educação foi eleito o Professor Paulo César Garcia, representante da Rede Municipal de Ensino e professor da rede. Após a eleição, o novo coordenador deu continuidade aos trabalhos e encaminhou a constituição de um grupo de trabalho responsável pela revisão do Regimento Interno do Fórum Municipal de Educação. Para essa finalidade, foram selecionados cinco representantes das entidades integrantes do Fórum, que passaram a compor a comissão temporária encarregada da revisão. A comissão deverá trabalhar inicialmente a partir do Regimento vigente, elaborado em 2016, realizando as adequações necessárias e construindo uma nova proposta. A previsão é de que o novo texto seja apresentado aos demais integrantes do Fórum nas próximas duas ou três semanas, quando deverá ser convocada nova reunião para discussão e posterior aprovação do Regimento. Foi ressaltada, ainda, a importância do Fórum Municipal de Educação no atual momento da Educação de Porto Alegre, especialmente diante da necessidade de elaboração de um novo Plano Municipal de Educação. Conforme destacado pelo Secretário Municipal de Educação, caberá ao Fórum papel importante tanto na discussão e construção das metas quanto no acompanhamento de sua implementação. Nesse sentido, foi apontado que esse deverá ser um dos principais focos de atuação do Fórum nas próximas reuniões, cuja periodicidade deverá ser, preferencialmente, mensal, podendo ocorrer tanto de forma presencial quanto virtual. Ao finalizar o relato, foi reafirmada a disposição de dar continuidade à participação nas reuniões do Fórum Municipal de Educação, representando o Conselho Estadual de Educação e contribuindo para o desenvolvimento das atividades do colegiado. Na sequência, o Conselheiro informou sobre uma missão educacional organizada pelo SINEPE-RS; com frequência, o Sindicato recebe visitas de representantes de outros Estados e de escolas do interior do Rio Grande do Sul e de outras regiões do País interessados em conhecer projetos e experiências educacionais desenvolvidos pela rede privada de ensino em Porto Alegre e no Estado. Na presente semana, o SINEPE está recebendo aproximadamente 25 diretores, coordenadores e gestores escolares provenientes de diferentes regiões do Rio Grande do Sul, que participam de uma missão educacional de três dias em Porto Alegre. Durante a programação, estão previstas visitas a sete escolas, além de diversos momentos de integração entre as equipes escolares e as mantenedoras participantes, com o objetivo de promover o intercâmbio de experiências, a integração entre os profissionais e a discussão sobre diferentes projetos educacionais. Destacou que, entre os temas presentes na programação da missão, estão as novas normativas do Conselho Estadual de Educação e os processos de preparação das escolas e mantenedoras para atender às novas demandas e orientações estabelecidas para as instituições de ensino. Ressaltou que a iniciativa constitui importante espaço de integração e troca de experiências entre gestores escolares de diferentes regiões, permitindo o conhecimento de práticas desenvolvidas pelas escolas de Porto Alegre e contribuindo para o diálogo sobre os desafios atuais da Educação. Comentário da Conselheira Rose Mary Freitas da Silva: manifestou-se após as considerações apresentadas anteriormente, reconhecendo que sua inscrição poderia parecer extemporânea diante da fala do Conselheiro Carlos. Ressaltou, entretanto, que considerava importante registrar a manifestação, especialmente por se tratar de uma sessão realizada de forma on-line e transmitida ao vivo. Destacou que, em relação à matéria mencionada pelo Conselheiro Sérgio, o Conselho Estadual de Educação observou rigorosamente os procedimentos previstos em seu Regimento. Ressaltou que é assegurado a cada Conselheiro o direito de solicitar votação quando houver discordância em relação a determinada matéria e, igualmente, o direito de se abster da votação e, a partir dessa abstenção, apresentar sua declaração ou manifestação de voto. Nesse sentido, afirmou que o processo ocorrido durante a sessão cumpriu os ritos regimentais estabelecidos e que, quando uma divergência é apresentada, está igualmente assegurado o exercício do processo democrático no âmbito do Conselho. A Conselheira destacou a importância de reconhecer o Regimento e seu cumprimento, bem como de valorizar o caráter democrático do Conselho Estadual de Educação. Ressaltou que o colegiado é constituído por pessoas com diferentes trajetórias, experiências e representações institucionais, sendo natural que cada Conselheiro traga para o debate seu próprio acúmulo e sua história. Afirmou que, em um processo democrático, é legítimo que sejam apresentadas divergências e que elas sejam devidamente registradas e manifestadas no Plenário. Quando determinada matéria é acolhida por unanimidade, considerou que o resultado é positivo; quando há divergências, estas também podem contribuir para o processo coletivo, uma vez que instigam novas reflexões e podem levar os próprios Conselheiros a revisitar e aprofundar seus conceitos e entendimentos. Por fim, reiterou que sua manifestação tinha como principal objetivo reafirmar o cumprimento do Regimento do Conselho Estadual de Educação e a importância da preservação dos princípios democráticos que orientam sua atuação. Na sequência, a Presidente Fátima Ehlert, informou que a Conselheira Rose já havia apresentado as considerações que faria a respeito do cumprimento do Regimento do Conselho. Não tendo mais comunicações dos(as) Conselheiros(as), a Presidente Fátima Ehlert encerrou a presente Sessão Plenária e convocou de acordo com o Art. 17, Inciso IV, do Regimento Interno, a próxima, para o dia 23 de setembro de 2026, quarta-feira, às 10h30min, a ser realizada de forma presencial junto a Escola Estadual Técnica Celeste Gobbato, no município de Palmeira das Missões, sob a jurisdição da 20ª Coordenadoria Regional de Educação. Nada mais havendo a constar, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, vai por mim assinada. Patrícia Rodrigues Braunn, Secretária-Geral do CEEd/RS
image1.jpeg
%7
GOVERNO DO ESTADO
RI0 GRANDE DO SUL

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAD





    ATA   N º   3.1 91     No   dia   16   de   setembro   de   dois   mil   e   vinte   e   seis ,   às   8   horas,   o   Conselho   Estadual   de   Educação   reuniu -

1

  se   em   Sessão   Plenária   utilizando   a   plataforma   Teams,   sob   a   Presidência   da   Conselheira   Fátima  

2

  Anise   Rodrigues   Ehlert,   com   a   presença   dos(as)   Conselheiros(as)   1ª   Vice - Presidente   Rose   Mary  

3

  Freitas   da   Silva,   Bruno   Ferreira,   Carla   Tatiana   Labres   dos   Anjos,   Carlos   Roberto   Milioli,  

4

  Cláudia   Feijó   da   Silva   Fraga,   Eloisa   Maria   Womer,   Fabiane   Cristina   Martins   de   Oliveira,  

5

  Fabrício   Soares,   Fernando   Hepp   Pulgati,   Gládis   Elise   Pereira   da   Silva   Kaercher,   Iara   Sílvia  

6

  Lucas   Wortmann,   Jurema   Elisabet e   Pinheiro   Silveira,   Letícia   Grigoletto   dos   Santos,   Luís  

7

  Felipe   Loro,   Márcia   Sartor   Coiro,   Margot   Johanna   Capela   Andras,   Maristela   Ferrari   Ruy  

8

  Guasselli,   Nélson   Soares   de   Almeida   Júnior,   Néri   Teresinha   Flor   de   Barcelos,   Ni rlene  

9

  Aparecida   Silveira ,    Sandra   Balbé   de   Freitas,   Sérgio   Roberto   Kieling   Franco,   Solange   da   Silva  

10

  Carvalho   e   Vitor   Powaczruk .   Após   v erificad a   a   existência   de   quórum,   a   Presidente   Fátima   Ehlert  

11

  declarou   aberta   a   Sessão   Plenária   de   16   de   setembro   de   2026 ,   na   forma   remota   e   on - line ,   com  

12

  transmissão   em   tempo   real,   pelo   canal   do   CEEd,   no   YouTube,   de   acordo   com   o   Art.   16 ,   §   1º   do  

13

  Regimento   Interno   do   Co nselho   Estadual   de   Educação   saudando   as   Consel heira s   Rose   Mary   Freitas  

14

  da   Silva,   1 ª   Vice - Presidente,   demais   Conselheiras ( os ) ,   Assessoras ( es )   e   Servidora ( es )   do   Conselho,  

15

  bem   como   os   que   acompanha va m,   em   tempo   real,   pelo   canal   do   CEEd,   no   YouTube   ou   que  

16

  assist ir ia m   posteriormente.   A   Presidente   Fátima   Ehlert   informou   que   justificaram   ausência   na  

17

  Sessão   Plenária,   nos   termos   do   Decreto   n º   57.481,   de   27   de   fevereiro   de   2024,   Art.   9 º ,   a s   Conselheir a s  

18

  Karla   Fernanda   Wunder   da   Silva   e   Marcia   Adriana   de   Carvalho .   Na   sequência   e   de   acordo  

19

  com   o   A rt.   17 ,   i nciso s   I ,   II   e   III   do   Regimento   Interno   do   Conselho   Estadual   de   Educação   foi  

20

  apresentada   a   apreciação   da   Ordem   do   Dia .   Análise   e   votação   da   Pauta   da   Plenária,   An álise   e  

21

  votação   da   Ata   nº   3.1 90 ,   Análise   das   Deliberações,   Comunicação   da   Presidência,   Comunicação  

22

  dos (as)   Conselheiros (as) .   A   seguir,   o   Pleno   foi   consultado   quanto   a   possíveis   manifestações  

23

  referentes   à   pauta   da   Plenária,   para   a   qual   não   houve   óbice.   A   Presidente   Fátima   Ehlert   c onsulto u  

24

  Coordenadores   e   Coordenadoras   das   comissões   se   haveria   alguma   solicitação   para   realização   de  

25

  visitas   de   fiscalização,   acompanhamento   e   representação ,   para   que   pudesse   ser   realizada   a   respectiva  

26

  apreciação   na   P lenária,   em   cumprimento   ao   Art .   70,   §   2º   do   Regimento   Interno   do   CEEd - RS.   Não  

27

  havendo   nenhuma   solicitação ,   passou - se   ao   exame   da   Ata   nº   3.1 90 .   A   Ata   foi   aprovada   por  

28

  unanimidade .   A o   prosseguir   com   a   Sessão   Plenária   deu - se   iníc io   à   análise   dos   Atos.   Deliberação  

29

  nº   704 /2 0 26 ,   Processo   SE   n o   24/1900 - 0019240 - 9 ,   da   Comissão   de   Planejamento ,   que   “ Manifesta - se  

30

  favorável   à   criação   da   Escola   Estadual   Indígena   de   Ensino   Fundamental   Pedro   Carvalho,   na  

31

  Comunidade   Indígena   Nãn   Ga   –   Ocupação   Coletivo   Indígena   Kaingang   Pontão   da   Mortandade,   no  

32

  município   de   Passo   Fundo/RS ”,   relatada   pel a   Conselheir a   Márcia   Sartor   Coiro .   Destaque   da  

33

  Relatora:   expressou   sua   satisfação   em   relação   ao   processo   de   criação   de   mais   uma   escola   indígena  

34

  na   região   de   Passo   Fundo,   ressaltando   que   a   matéria   se   encontrava   devidamente   estruturada   e   em  

35

  condições   de   ser   aprovada   por   este   Colegiado.   Salientou,   todavia,   que   a   instituição   ainda   teria   um  

36

  longo   percurso   a   percorrer   até   a   efetiva   entrada   em   funcionamento,   sendo   necessária   a   posterior  

37

  organização   dos   processos   de   credenciamento   e   de   autorização   de   funcionamento.   Manifestou   a  

38

  expectativa   de   que   os   trâmites   ocorressem   de   forma   célere,   a   fim   de   que   os(as)   estudantes   pudessem  

39

  usufruir   do   atendimento   escolar   já   no   próximo   período   letivo .   Não   havendo   mais   manifestações,  

40

  aprovada   a   Deliberação.   Deliberação   nº   705 /2026 ,   Processo   SE   n o   25/1900 - 0004869 - 9 ,   da   Comissão  

41

  de   Educação   Profissional ,   que   “ Credencia,   por   3   anos,   a   Escola   de   Educação   Básica   Ases,   em  

42

  Charqueadas,   para   a   oferta   do   Curso   Técnico   em   Enfermagem   –   eixo   tecnológico   Ambiente   e   Saúde,  

43

  desenvolvido   presencialmente,   de   forma   concomitante   e   subsequente.   Aprova   o   Projeto   Pedagógico  

44

  do   Curso   e   autoriza   o   funcionamento   desse   Curso.   Aprova   o   Regimento   Escolar   para   a   Educação  

45

  Profissional.   Determina   providências ”,   relatada   pelo   Conselheiro   Nélson   Soares   de   Almeida   Junior .  

46

 

